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Resumo: O artigo analisa o Livro V do 
Codex Calixtinus como dispositivo de 
ordenação simbólica do espaço e de 
produção de uma geografia sagrada no 
Ocidente medieval. A partir da 
contextualização histórica do pontificado 
de Calisto II e das redes cluniacenses, 
argumenta-se que o guia do peregrino 
ultrapassa sua função prática e opera como 
instrumento de integração da Hispânia ao 
projeto reformador da Christianitas. O texto 
examina a construção discursiva da 
peregrinação jacobeia, articulando 
categorias como romanitas, alteridade e 
centralidade, bem como a função política 
do culto às relíquias e da monumentalidade 
catedralícia. Ao mapear hierarquias 
culturais, linguísticas e morais, o Livro V 
contribui para a definição de fronteiras 
simbólicas entre civilização e barbárie, 
revelando-se peça central na 
institucionalização do Caminho de Santiago 
como eixo espiritual e político da 
Cristandade latina no século XII. 
Palavras-chaves: Peregrinação medieval; 
Codex Calixtinus; Romanitas. 

Abstract: This article analyzes Book V of 
the Codex Calixtinus as a device for the 
symbolic ordering of space and for the 
construction of a sacred geography in the 
medieval West. By situating the text within 
the historical context of the pontificate of 
Calixtus II and the Cluniac networks, the 
study argues that the Pilgrim’s Guide 
transcends its practical function and 
operates as an instrument for integrating 
the Iberian Peninsula into the reformist 
project of Christianitas. The article 
examines the discursive construction of the 
Jacobean pilgrimage through categories 
such as romanitas, alterity, and centrality, 
as well as the political role of the cult of 
relics and cathedral monumentalization. By 
mapping cultural, linguistic, and moral 
hierarchies, Book V establishes symbolic 
boundaries between civilization and 
barbarism, revealing itself as a key element 
in the institutionalization of the Camino de 
Santiago as a spiritual and political axis of 
Latin Christendom in the twelfth century. 
Keywords: Medieval pilgrimage; Codex 

Calixtinus; Romanitas. 
 

Introdução 

A vertente de estudos das origens do culto a São Tiago no Brasil tem se 

desenvolvido através de parceria gerenciada pela pesquisadora Profa. Dra. Renata 

Cristina de Sousa Nascimento e continua a oferecer um infindável manancial de 

perspectivas de análise. No esteio deste projeto, uma obra coletiva foi produzida e 

se inicia com uma tradução ao português do Livro V do Apóstolo Santiago contido 

no Codex Calixtinus, uma contribuição especialmente dedicada a contextualizar a 
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produção desta fonte e apresentar aos leitores contemporâneos a perspectiva de um 

Caminho de peregrinação a partir da ótica de espiritualidade e preocupações 

simbólicas e ritualísticas do século XII. O trabalho problematiza aspectos do texto 

traduzido que permitem uma compreensão historiográfica do culto às relíquias, com 

especial atenção à peregrinação jacobeia. À luz destas reflexões sobre a construção 

simbólica do Ocidente medieval, da função social da santidade, do sagrado e da 

mobilidade religiosa, o Livro V pode ser compreendido como operador de unificação 

simbólica da Christianitas. 

 

Reforma, poder e produção textual: enquadramento histórico 

Numa abordagem inicial do Livro V do Codex Calixtinus devemos considerar 

seu valor documental, reconhecido pela UNESCO1 como patrimônio documental de 

valor universal. A inclusão no Registro Memória do Mundo sublinha, não apenas sua 

importância histórica, mas também seu valor para a compreensão da religiosidade 

e mobilidade europeias medievais, confirmando seu papel como fonte-chave nos 

estudos da peregrinação e da cultura religiosa. 

Quando nos detemos em seu enquadramento histórico, consideramos as 

vinculações linhagísticas das elites que moviam internamente conexões profundas 

entre a Sé de Roma, os Duques da Borgonha e a Ordem de Cluny. O Duque Odo que 

levara seu irmão, Henrique de Lorena e seu primo Raimundo à Península Ibérica em 

1086-7, unificaria esta vinculação ao promover o casamento dos dois nobres 

borgonheses com as infantas, filhas de Alfonso VI de León e Castela, Teresa e Urraca, 

respectivamente. O futuro Papa Calisto II, que havia sido secretário de seu irmão, 

Raimundo de Borgonha, esposo da rainha Urraca desde 1090, seria ascenso em 1119 

à dignidade papal e consolidaria uma parceria indelével entre o Papado que 

conduzia, os reinos ocidentais ibéricos e Cluny, a cuja ordem pertencia; 

compreensão que amplia e especifica o debate que aqui trazemos. 

 

1 UNESCO. The Codex Calixtinus of Santiago de Compostela Cathedral and other medieval copies of the 

Liber Sancti Jacobi. [S. l.], 2017. Disponível em: https://www.unesco.org/en/memory-world/codex-
calixtinus-santiago-de-compostela-cathedral-and-other-medieval-copies-liber-sancti-jacobi. Acesso 
em: 22 jun. 2026. 

https://www.unesco.org/en/memory-world/codex-calixtinus-santiago-de-compostela-cathedral-and-other-medieval-copies-liber-sancti-jacobi
https://www.unesco.org/en/memory-world/codex-calixtinus-santiago-de-compostela-cathedral-and-other-medieval-copies-liber-sancti-jacobi
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Enquanto isso, desdobramentos no além-Pirinéus convulsionavam a Sé 

romana no contexto político e eclesiástico do pontificado de Calisto II (fevereiro 

1119 - dezembro 1124), profundamente marcado pela etapa final da Querela das 

Investiduras e pelo conflito com o imperador Henrique V.2 Herdeira de tensões não 

resolvidas de pontificados anteriores, a disputa pela nomeação episcopal manteve 

Roma sob a presença de um antipapa imposto pelo poder imperial, circunstância 

que condicionou de modo decisivo a atuação do pontífice, forçado ao exílio e à 

excomunhão do imperador em 1119. Apenas em 1121, após uma revolta popular, 

Calisto II pôde reassumir a Sé Apostólica, abrindo caminho para negociações que 

culminariam na Concordata de Worms (1122) e na subsequente convocação do I 

Concílio de Latrão (1123), marcos da reconfiguração das relações entre Papado e 

Império e da normatização de práticas mencionadas no Codex, pelo que entendemos 

ser pertinente considerar como um dos cenários nos quais o autor ou autores desta 

obra estariam envolvidos.3 

Esta conjuntura romana do pontificado de Papa Calisto II oferece um pano de 

fundo para entendermos a emergência do Codex como um projeto de normalização 

e centralização da autoridade reformada, o qual implicaria numa reconfiguração do 

imaginário político da Cristandade. Nesse sentido, o Codex participava da construção 

de uma geopolítica da sacralidade, articulando redes borgonhesas, cluniacenses e 

hispânicas. Um modelo reformador de integração litúrgica, ritualística e artística a 

partir da Sé de Roma, o qual o Codex operacionalizaria na regulação do Caminho a 

Santiago. 

 

 

 

 

2 RUST, Leandro Duarte. Gregório VII. In: SOUZA, Guilherme Queiroz de; NASCIMENTO, Renata 
Cristina de Sousa (org.). Dicionário: cem fragmentos biográficos: a Idade Média em trajetórias. 
Goiânia: Tempestiva, 2020. p. 213-218. 
3 Sobre reforma papal, ver: RUST, Leandro Duarte. Mitos papais. Petrópolis: Vozes, 2015; RUST, 
Leandro Duarte. Igreja medieval. São Paulo: Contexto, 2024; RUST, Leandro Duarte. O Papado na 
Idade Média. In: SILVA, P. D.; NASCIMENTO, R. C. (org.). Ensaios de História Medieval: temas que se 
renovam. Curitiba: CRV, 2019. p. 51-72. 
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Contextualização da obra 

A análise das disputas políticas no reino de Leão e Castela no início do século 

XII revela que a sucessão dinástica e os conflitos entre poder régio e nobreza não 

podem ser compreendidos à margem das categorias culturais mobilizadas pelos 

agentes eclesiásticos. Nesse contexto, a romanitas emerge como um conceito central, 

operando simultaneamente como ideal de civilidade cristã, instrumento de 

legitimação política e linguagem de integração ou exclusão no espaço da Cristandade 

ocidental.  

Em termos políticos, a ausência de descendência varonil de Alfonso VI 

(1072–1109), rei de Castela e Leão, condicionou de forma decisiva as estratégias de 

sucessão e de estabilização do poder régio. Diante desse cenário, o monarca apostou 

nos vínculos matrimoniais de suas filhas como instrumento de continuidade 

dinástica, atribuindo papel central a Raimundo de Borgonha, esposo de Urraca, e a 

Henrique de Lorena, marido de Teresa e conde de Portucale. A morte de Raimundo, 

em 1107, rompeu esse frágil equilíbrio e levou Alfonso VI, dois anos antes de seu 

próprio falecimento, a promover um segundo casamento para Urraca com Alfonso I, 

o Batalhador, rei de Aragão e Navarra.4 

A historiografia tem sublinhado que essa união extrapolava o âmbito 

dinástico e afetava diretamente a correlação de forças políticas e eclesiásticas no 

reino. Segundo José Luis Martín, este último matrimônio colidia com os interesses 

dos clérigos de origem franca, associados ao movimento cluniacense e estabelecidos 

nos reinos hispânicos desde o final do século XI. Esses setores apoiavam de maneira 

decidida Alfonso Raimúndez, filho de Raimundo de Borgonha e futuro Alfonso VII, 

cuja legitimidade sucessória era percebida como ameaçada pelo novo casamento de 

sua mãe. A isso se somava o temor, por parte da nobreza castelhana, de que Alfonso, 

o Batalhador, utilizasse seu vínculo conjugal para ampliar sua autoridade sobre 

Castela e Leão, alterando o equilíbrio tênue entre os reinos peninsulares.5 

 

4 GERBET, Marie-Claude. Las noblezas españolas en la Edad Media: siglos XI-XV. Madrid: Alianza, 
1997.  
5 MARTÍN, José Luis. Una sociedad en guerra: reinos cristianos y musulmanes (siglos XI-XIII). Madrid: 
Historia 16, 1980. 
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Na Galiza, esse contexto de instabilidade evidenciou, de forma 

particularmente nítida, as tensões estruturais entre poder régio e aristocracia local. 

A nobreza galega dividiu-se entre os partidários de Pedro Froilaz, conde de Trava e 

tutor do infante Alfonso Raimúndez, e um grupo adversário empenhado em limitar 

sua influência política sobre o herdeiro e sobre a região. Entre 1109 e 1110, Urraca 

e Alfonso, o Batalhador, engajaram-se em ações militares contra Froilaz, 

promovendo o saque de suas terras, o que revela o caráter negociado e 

frequentemente violento do exercício do poder régio no início do século XII. 

A posterior anulação canônica do casamento entre Urraca e Alfonso I 

enfraqueceu significativamente a posição do monarca aragonês-navarro nos 

territórios leoneses e castelhanos. O progressivo isolamento político de Alfonso I 

aprofundou-se com o afastamento de Henrique de Lorena, primo de Raimundo de 

Borgonha. A partir desse momento, o Batalhador passou a apoiar-se sobretudo na 

pequena nobreza e em populações urbanas instaladas em senhorios eclesiásticos, 

que se sublevaram contra bispos e abades ao longo do Caminho de Santiago, por 

volta de 1116. 

O acirramento das tensões concentrou-se, então, na Galiza, onde se 

confrontaram os partidários da rainha Urraca e os apoiantes de seu filho Alfonso 

Raimúndez pelo controle da região, especialmente de Santiago de Compostela. O 

bispo Diego Gelmírez, figura central desse processo, foi compelido, após os levantes 

de 1116, a reconhecer a autoridade régia de Urraca, ao mesmo tempo em que 

assumiu o papel de mediador entre a coroa, os Trava e o herdeiro. O acordo 

resultante levou a uma nova redistribuição de poder: Urraca manteve o domínio 

sobre Leão; grande parte de Castela ficou sob o controle de Alfonso I; enquanto 

Alfonso Raimúndez consolidou sua posição na Galiza e no reino de Toledo.6 

Todas estas tendências e eventos atravessariam a redação do Codex e 

evidenciariam politicamente a persistência das lógicas aristocráticas regionais e os 

limites da autoridade régia frente às redes eclesiásticas transnacionais.7 

 

6 ESTEPA DIEZ, Carlos. Historia de Castilla y Leon. El nacimiento de Leon y Castilla (siglos VIII-X). 
Valladolid: Ambito, 1985.  
7 A morte de Urraca, em 1127, reabriu o jogo político e produziu nova reorganização territorial, 
marcada pelo recuo das fronteiras e pela emergência de projetos políticos alternativos. Nesse 
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Romanitas como capital simbólico e categoria de distinção 

É nesse ponto que se torna indispensável compreender a conservação da 

Romanitas, constructo cultural, político, jurídico e espiritual identificador de 

supremacia civilizacional herdada da tradição romana. Para os clérigos cluniacenses 

e para os setores eclesiásticos de origem franca, a romanitas não se restringia à 

herança da Roma antiga, mas designava a adesão a um modelo de Cristandade 

reformada, tratava-se, portanto, de um conceito normativo, capaz de definir 

fronteiras simbólicas entre espaços plenamente integrados à ecclesia romana e 

territórios percebidos como marginais ou incompletamente cristianizados. 

O Codex Calixtinus constitui uma das expressões mais claras dessa lógica, ao 

sacralizar o Caminho de Santiago e afirmar Compostela como centro espiritual da 

Cristandade ocidental, construindo, assim, uma geografia simbólica na qual os 

francos, sobretudo oriundos de Poitou e Borgonha, aparecem como portadores 

legítimos da romanitas e, por extensão, da civilidade cristã, cuja ortodoxia em 

construção traduzia no conceito identitário de Christianitas. 

Além disso, os clérigos ligados a Cluny reforçavam sua posição como 

mediadores entre o Papado e os reinos peninsulares sustentando politicamente a 

causa de Alfonso Raimúndez, herdeiro cuja origem franca favorecia sua integração 

a esse ideal. Assim, a defesa deste modelo cristão convertia-se, também, em 

instrumento de legitimação régia. 

O ordenamento do Caminho de Santiago reforçava uma concepção funcional 

que o apresentava como um eixo de definitiva integração simbólica da Hispânia, 

inserindo-a plenamente no circuito espiritual e cultural do Ocidente latino. A 

romanitas operava, portanto, como linguagem política, idioma comum desse espaço 

cristão, permitindo hierarquizar povos, práticas e formas de poder. Aqueles que se 

conformavam a seus valores eram incluídos como parte legítima da Cristandade 

latina. Os que dela se afastavam eram marcados como periféricos, bárbaros ou 

incompletamente cristãos, definindo assim, fronteiras valorativas em relação aos 

 

contexto, os Trava galegos passaram a apoiar Afonso Henriques, filho de Teresa e de Henrique de 
Borgonha, cuja vitória na batalha de São Mamede, em 1128, consolidaria a autonomia do Condado de 
Portucale. 
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ditames da ecclesia romana, enunciadora dos valores e modelos aplicados como 

capital simbólico, legitimador de hegemonias.  

 

Peregrinação, memória e espaço no Livro V do Codex Callixtinus 

O Livro V do Codex Calixtinus constitui uma peça central para a compreensão 

das dinâmicas simbólicas que estruturam o fenômeno jacobeu no século XII. 

Tradicionalmente lido como guia de peregrinação, o texto revela-se, sob exame 

historiográfico mais atento, um dispositivo de ordenação cultural que articula 

geografia, santidade, alteridade e centralidade eclesial em um mesmo regime 

discursivo. 

À luz desse quadro, a questão da datação da obra deve ser abordada de forma 

crítica considerando-se a condição dos agentes sujeitos à intervenção na redação da 

obra. A elevação do Papa Calisto II à dignidade papal em inícios de 1119, a 

necessidade de fugir da sua Sé em fins deste ano e seu retorno a Roma em 1121, dão-

nos algumas pistas sobre o início da escrita da obra; um lapso que se alargaria ao 

considerarmos uma epístola de encaminhamento do Codex, datada de 13 de janeiro 

em Latrão, portanto, de 1123, quando a obra já estava pronta. O que, à data de sua 

morte em dezembro de 1124, nos ofereceria um limite definitivamente conclusivo 

de sua redação.8 

Porém, entendemos ser mais plausível considerarmos outros aspectos 

ligados à sua autoria, pois o Codex, ainda que seja atribuído na sua maior parte ao 

Papa Calisto II (1119-24), e que refira, em outras partes do Codex, a sua vocação 

providencialista, manifesta desde a juventude, para ajuntar informações sobre a 

vida de São Tiago Apóstolo, cujos escritos resistiriam a todas as intempéries 

possíveis. O Livro V dispõe de referências expressas no título de alguns capítulos, 

que o confirmam como autor, como na sua apresentação, “argumento do santo Papa 

Calisto, também no capítulo II, que trata das jornadas do caminho” e no capítulo VI, 

“dos bons e maus rios encontrados no Caminho de Santiago, Papa”. Mas, no capítulo 

 

8 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V do Liber Sancti Iacobi, Codex Calixtinus. In: 
FERNANDES, Fátima Regina; NASCIMENTO, Renata Cristina de Sousa (org.). A Caminho de Santiago: 

tradução e estudos do Guia do Peregrino. Goiânia: Tempestiva, 2026. p. 13-16. 
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V, “dos nomes de alguns que repararam o caminho de Santiago”, o autor seria Aymeric, 

e por fim, no capítulo IX, “da excelência da cidade e basílica de Santiago, Apóstolo da 

Galicia, Calisto, Papa e Aymeric”, Chanceler.9 Pelo que podemos concluir tratar-se do 

Códice e, por decorrência, o seu livro V, que trata do Apóstolo São Tiago, de uma 

obra que teria sido resultado de uma vivência em parceria destas duas 

individualidades. Mais que isso, o resultado de um processo coletivo de um grupo 

de clérigos da cúpula da Cristandade latina, que construíam, de forma coesa, um 

mesmo projeto reformador da Igreja, centralizado por modelos cluniacenses.10 Foi 

sujeito a interpolações posteriores à morte do pontífice, sob a pena do Cardeal 

Aymeric Picaud ou mesmo do Arcebispo de Compostela, Diego Gelmirez, um dos 

destinatários do códice, já empossados em suas funções a partir de 1120 e, portanto, 

partícipes diretos dos eventos e posicionamentos papais, a quem o Papa Calisto 

autorizava a promover as correções cabíveis, tarefa adequada a um forte apoiante 

da iniciativa de oficialização do Caminho. Trata-se, portanto, de uma obra produzida 

no interior das redes diplomáticas, políticas e espirituais do pontificado calistino, 

cuja coesão revela a continuidade de um projeto reformador, que sendo obra de vida 

do Papa Calisto II, seria oficialmente outorgada em 1123 no I Concílio de Latrão, um 

ano antes de sua morte. 

O Livro V estrutura a descrição do Caminho de Santiago por meio de uma 

retórica de tensão característica da literatura de peregrinação medieval, na qual a 

experiência do deslocamento é construída simultaneamente como provação e, por 

fim, como itinerário de aperfeiçoamento espiritual. Em um primeiro momento, o 

texto assume um tom marcadamente dissuasório, enfatizando os perigos, as 

adversidades materiais e os inconvenientes da jornada. Tal abordagem mobiliza 

uma crítica à rusticitas, entendida, não apenas como registro etnográfico, mas como 

categoria moral que estabelece hierarquias simbólicas entre centro e periferia, 

 

9 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 16-18. 
10 DÍAZ Y DÍAZ, Manuel C.; GARCÍA PIÑEIRO, María Araceli; ORO TRIGO, Pilar del. El Códice Calixtino 

de la Catedral de Santiago: estudio codicológico y de contenido. Santiago de Compostela: Centro de 
Estudios Xacobeos, 1988. p. 189-191. 
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civilização e incultura, ortodoxia e marginalidade, em consonância com uma visão 

cristã do mundo que opõe o ordenamento urbano ao espaço percebido como inculto 

ou marginal. 

Essa estratégia discursiva contribui para a construção de uma geografia 

moral, na qual o percurso do peregrino se inscreve em um movimento de passagem 

do desordenado ao ordenado, do profano ao sacralizado. O deslocamento físico 

assume, assim, um valor pedagógico e disciplinador, ecoando concepções 

amplamente difundidas na espiritualidade medieval acerca da peregrinação como 

prática penitencial e como forma de ascese em movimento, cujo percurso é 

pedagogia corporal e transformação moral. Vale retomar a definição de 

peregrinação de Alphonse Dupront, uma terapia conseguida através do espaço.11 

 
The pilgrim committed himself or herself to the "therapy of 
distance" by recognizing that what he or she wished for was not to 
be had in the immediate environment. Distance could symbolize 
unsatisfied needs, so that, as Dupront continues, "le pelerinage 
demeure essentiellement depart": pilgrimage remains essentially 
the act of leaving. But distance is there to be overcome; the 
experience of pilgrimage activates a yearning for intimate 
closeness. For the pilgrims who arrived after the obvious "therapy 
of distance" involved in long travel found themselves subjected to 
the same therapy by the nature of the shrine itself.12  
 

O espaço atravessado pelo peregrino é representado como território 

ambivalente: simultaneamente necessário à salvação, mas potencialmente 

desordenado. Tal representação reforça aquilo que Le Goff identificou como a 

construção medieval de geografias simbólicas, nas quais o deslocamento físico 

corresponde a uma pedagogia espiritual.13 

Nesse sentido, a peregrinação opera como prática de transformação, na qual 

o corpo do peregrino é submetido à disciplina do caminho, enquanto a experiência 

espacial reconfigura suas disposições mentais e espirituais, e o texto do Livro V 

 

11 DUPRONT, Alphonse. Pèlerinages et lieux sacrés. In: Mélanges en l’honneur de Fernand Braudel. 
Toulouse: Privat, 1973. v. 2, p. 189-206. p. 190. 
12 BROWN, Peter. The cult of the saints: its rise and function in Latin Christianity. Chicago: University 
of Chicago, 1981. p. 87. 
13 LE GOFF, Jacques. A Civilização do Ocidente Medieval. Lisboa: Estampa, 1983.  
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roteiriza as formas ortodoxas de experienciação desta transformação autorizada e 

desejável. 

Assim, enquanto os de Poitou são considerados civilizados, o contraponto é 

trazido pelo exemplo das populações de Saintes, identificadas na obra como 

rústicos, devido ao seu idioma.14 Neste local teria se desenvolvido a evangelização 

de Santo Eutrópio, onde o santo seria martirizado, surrado com varas pelo povo de 

Saintes, queimado e açoitado até a morte pelos locais, incapazes de sucumbir à 

pregação do amor, sendo, por isso, taxados como bárbaros, tal como os gascões 

rústicos e o povo de Bayona, cuja língua rústica se somaria à ferocidade dos hábitos, um ambiente natural ríspido, uma paisagem silvestre, em suma: “são ferozes e a terra em que vivem é feroz, silvestre e bárbara”.15 Neste discurso, o meio natural 

emularia a natureza humana que o habitava.  

Tal como os bascos, os navarros são rotulados no mesmo nível de 

subdesenvolvimento, que se pautava pela sua comida, trajes e língua: suas roupas 

são identificadas como rústicas, além de praticarem hábitos de alimentação e 

repouso condenáveis, inadequados, segundo o autor, mas especialmente a sua 

linguagem seria completamente bárbara. O que se pode compreender por seu 

dialeto não corresponder a nenhum tronco latino/românico, sendo de destacar o 

preconceito linguístico que desconsiderava o que não fosse conhecido ou legitimizado pela autoridade emissora da voz escrita, oficial. E completa: “diferentes de todos os demais em costumes e modos de ser”,16 sustentando essa crítica, 

inclusive, na descrição de práticas sexuais consideradas promíscuas que seriam 

comuns aos povos dessa região. Uma opinião que buscaria ainda, na origem destas 

populações, as bases antropológicas de seu subdesenvolvimento cultural, pois, 

segundo o autor, os navarros do século XII descritos seriam descendentes de 

escoceses que teriam servido Carlos Magno, mas que teriam promovido ações 

condenáveis de roubo e mesmo limpeza étnica das populações autóctones, 

acabando por permanecerem nessa região. 

 

14 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 24. 
15 Ibidem. p. 25. 
16 Ibidem. p. 27. 
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 O tom suaviza quando se fala das terras de Burgos e Castela, farta em 

riquezas (ouro) e pão, em contraponto à natureza humana dos que as habitam, 

marcada pela corrupção. E quando se passa à Galiza, observa-se a mesma linha de 

raciocínio descritivo: natureza abundante e pródiga, ouro e prata disponíveis, e 

principalmente devido aos tesouros sarracenos arrebanhados, não por conquista e 

ou trabalho de seu povo. Segundo o autor, seus habitantes se assemelham aos galos, 

porém, são rebeldes, irascíveis e muito conflituosos.17 

Assim, na lógica de elaboração de uma hierarquia civilizacional, segundo 

modelos e critérios válidos da romanitas para os agentes produtores deste discurso 

oficial, quanto mais elaborada a linguagem, hábitos e habilidades sociais de um 

povo, mais distante da barbárie. Porém, vai além disso, pois na decorrência deste 

raciocínio percebe-se uma proposta incorporada da existência antropológica de 

uma relação biunívoca entre ambiente natural e perfeição de caráter. Assim, quanto 

mais rica a terra, maior a corrupção de seus habitantes, apesar de seu nível de 

complexidade das regras sociais e éticas. Faltava-lhes o lustro da conversão 

convicta? Seriam cidadãos, mas ainda não plenamente cristãos? Um questionamento 

que os ditos povos mais rústicos dispensavam, pois estariam, segundo a sua 

descrição, em forma bruta, não lapidada, moldados principalmente pela natureza do 

seu meio natural, inóspito e rude, o que revela uma ontologia moral do espaço. 

A crítica depreciativa a navarros, bascos, gascões e outros grupos periféricos 

não é mera etnografia. Anguita Jaén argumenta que tais representações são parte de 

um repertório de construção identitária que associa barbarismo à alteridade política 

e cultural e aproxima-se de uma etnogênese em relação aos bascos.18 Uma 

construção de alteridade que refletiria os mecanismos de exclusão simbólica, 

produtores de hierarquias culturais.  

As categorias de rusticitas linguística, moral e corporal operam não apenas 

para descrever diferenças, mas para produzir genealogias de pertencimento à 

comunidade cristã normativa. Navarros são bárbaros porque não assimilam as 

 

17 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 28. 
18 ANGUITA JAÉN, José María. El primer relato sobre el origen de los vascos: Iulius Caesar ut traditur 
(Liber Sancti Iacobi 5.7). Anuario de Estudios Medievales, v. 51, n. 2, p. 497-531, 2021.  
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formas linguísticas e culturais promovidas pela igreja romana e esse desapreço 

classificatório embute uma função política explícita de subordinar ou excluir o que 

é diferente do modelo proposto. Uma lógica própria de uma antropologia da 

alteridade que articula linguagem, hábitos e meio natural na produção de distinção 

simbólica.19 Tal como Le Goff já havia destacado que a construção do Ocidente 

medieval envolveu sistematizações simbólicas profundas; aqui o Livro V é um 

exemplo paradigmaticamente textual dessa construção.20  

O Livro V do Codex Calixtinus merece ser compreendido como dispositivo 

político-cultural inscrito em uma conjuntura de transformação profunda das 

estruturas de autoridade na Cristandade ocidental, funcionando, assim, como texto 

central na institucionalização do culto jacobeu.  

O Caminho seria construído pelo discurso que o descreve. A enumeração de 

rotas, santuários e relíquias constitui uma cartografia sacralizante. Como observa 

Nora,21 os lugares de memória emergem quando a experiência coletiva necessita de 

fixação simbólica. Compostela é produzida como tal lugar. A monumentalidade 

arquitetônica é apresentada como evidência material da vitória da ordem cristã 

sobre a dispersão do caminho. Ela não é apenas edifício, é arquivo litúrgico e 

memorial ativo da presença apostólica, transformando Compostela em polo 

estruturante da Christianitas. 

É consenso dentre a historiografia que a mobilidade na Idade Média é 

constitutiva de uma Cristandade pautada pela circulação,22 não apenas de 

peregrinos, mas de saberes, estruturas institucionais e modelos de santidade. O 

Livro V participa desse regime de circulação ao estabelecer rotinas, rituais e 

expectativas que extrapolam o local e o temporal. 

Um dos aspectos mais relevantes do Livro V é a forma como ele inscreve o 

espaço hispânico no projeto mais amplo de unidade da Christianitas. Longe de ser 

 

19 ANGUITA JAÉN, José María. El primer relato... op. cit. 
20 LE GOFF, Jacques. A civilização do Ocidente medieval... op. cit. 
21

 NORA, Pierre. Entre memória e história: a problemática dos lugares. Projeto História, São Paulo, n. 
10, p. 7-28, dez. 1993. 
22 CAUCCI VON SAUCKEN, Paolo; CASTIÑEIRAS, Manuel (org.). Santiago de Compostela: caminos del 
saber, del andar y del creer. Santiago de Compostela: Turismo de Galicia, 2023. 
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concebida como periferia, a Hispânia é apresentada como território estratégico de 

articulação da Cristandade ocidental, capaz de integrar fluxos de peregrinos, 

narrativas sagradas e práticas devocionais provenientes de diferentes regiões do 

além-Pirinéus. O Caminho de Santiago emerge, desse modo, como um instrumento 

de coesão espiritual e cultural, reforçando a ideia de uma Cristandade construída 

por meio da circulação e da mobilidade. 

A centralidade atribuída às relíquias dos santos reforça esse processo de 

sacralização do espaço e do tempo quando o texto enfatiza o poder das relíquias, não 

apenas enquanto objetos de veneração, mas como mediadores eficazes da presença 

do sagrado no mundo. As curas e libertações associadas a essas relíquias inscrevem-

se em uma tradição hagiográfica na qual o milagre opera como sinal de legitimidade 

da santidade e como linguagem simbólica capaz de traduzir o poder divino em 

termos socialmente inteligíveis. Tal perspectiva aproxima-se de interpretações que 

destacam a função social do culto dos santos e sua capacidade de estruturar 

comunidades de devoção. 

As relíquias de santos são mapeadas no oitavo capítulo do Livro V, durante o 

qual são trazidas discussões inusitadas sobre a autenticidade de algumas delas, 

assim como o furto das mesmas e seus limites teológicos, indicando casos em que os 

vestígios sagrados seriam simplesmente inamovíveis, apesar dos esforços 

alimentados pela ganância humana. Um caso paradigmático seria o de Santo Egídio, 

em Nimes, cujas relíquias sofriam questionamento de validade por parte de monges 

de outra localidade, Chamaliéres-sur-Loire, alegadamente guardiães das 

verdadeiras relíquias.23 Assim como São Leonardo de Limoges, que sofria 

competição do povo e clérigos de Corbigny, que, alegadamente, deteriam a posse dos 

restos mortais do verdadeiro santo.24 Em ambos os casos a autoridade do autor 

trazia o veredito da disputa, demonstrando onde haveria erro e falsidade no culto 

de relíquias produzidas exclusivamente pela ganância humana, num meio pejado de 

um verdadeiro mercado de relíquias falsas. Caberia à autoridade eclesiástica, então, 

a denúncia de irregularidades promovida sobre os objetos de devoção sagrados e 

 

23 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 30-33. 
24 Ibidem. p. 34-35. 
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sua fidedignidade. Uma preocupação explícita com a autenticidade das relíquias, 

cuja regulação promovida pelos agentes eclesiásticos transforma a santidade em 

fenômeno socialmente mediado.25 

A denúncia de fraudes demonstra consciência sobre o risco de banalização 

do sagrado. A autoridade textual intervém para garantir legitimidade. Observa-se 

aqui um mecanismo disciplinar coerente com a reforma eclesiástica. 

 Existe também, na descrição contida no Livro V, um perfil dos milagres 

promovidos pelos santos do Caminho, que deve ser considerado em relação ao 

espaço no qual suas trajetórias se desenrolaram, onde alcançaram seu ápice, o 

martírio, ou, ainda, onde foram descobertas partes dos seus corpos no Caminho 

francês, em cujas terras o processo de lutas contra os inimigos da fé e ideologia cristã 

gerava muitos cativos, um universo exponencialmente ampliado pela simultânea 

participação de suas populações nas Cruzadas do Oriente. São Leonardo de Limoges, 

libertador de cativos que se materializava em visitação aos que o invocavam, 

exclusivamente nos calabouços do além-mar Mediterrâneo, tal como Santo 

Eutrópio, cujos ex-votos abarrotavam os arredores das igrejas onde eram cultuados 

com objetos de seu aprisionamento, correntes, cepos, argolas, dentre outros tipos 

de grilhões. As relíquias operam como dispositivos de poder, o mero contato com 

elas promove a cura, libertação de cativos e consolidação de comunidades. Em um 

contexto marcado pelas Cruzadas do Oriente e Reconquista, o milagre libertador 

assume forte ressonância política e simultaneamente o sagrado legitima a luta 

cristã. 

 

Circulação, unidade cristã e translatio cultural 

Outro aspecto em destaque é o entrecruzamento de hagiografias que evocam 

missionários atuantes no Oriente, integrados ao espaço da latinidade, revelando a 

amplitude geográfica e cultural do Codex Calixtinus e a existência de uma rede 

 

25 VAUCHEZ, André. La espiritualidad del Occidente medieval (siglos VIII-XII). Madrid: Cátedra, 1985. 
p. 121-125. 
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transregional de santidade.26 Esse movimento evidencia a circulação de modelos de 

santidade, práticas devocionais e narrativas religiosas entre Oriente e Ocidente, 

relativizando fronteiras simbólicas ou espirituais demasiado rígidas e reforçando a 

ideia de uma Cristandade medieval caracterizada pela mobilidade, pela 

transferência cultural e pela construção compartilhada da memória sagrada. Uma 

translatio não apenas de relíquias, mas de modelos espirituais. 

Esse fenômeno deve ser compreendido como processo de transferência 

cultural, no qual práticas, narrativas e símbolos circulam e se reconfiguram, 

reforçando a coesão da Christianitas sem eliminar sua pluralidade. 

Santos, Apóstolos, heróis de outras épocas e espacialidades se encontram 

nesta obra, presentificados em um processo de horizontalidade temporal simbólica 

que a peregrinação proporcionava a Caminho de Compostela. O passado é 

atualizado no presente do culto e na experiência do peregrino.27 A justaposição de 

mártires apostólicos, heróis carolíngios e santos regionais produz uma 

horizontalidade retórica do tempo sagrado. A memória não é mera recordação, mas, 

atualização construtora de identidade cristã. 

 Podemos destacar o caso de Santo Eutrópio, cujo martírio fora encontrado 

num martirológio em Constantinopla pelo Papa Calisto II, que o traduziu do grego, 

inserindo-o no Livro V. Esse extenso relato oferece um reforço da vocação dos 

espaços latinos, francos, de participar de um plano maior de salvação que vinha do 

Oriente e cujos eventos se desenrolam entre a Pérsia e Saintes, no século I da era 

cristã. Se trata de um idumeu, convertido ao judaísmo por força da tradição e 

dominação hebraica, que, testemunhando o Sermão da Montanha e milagres 

promovidos por Cristo – a multiplicação dos pães e peixes e a ressuscitação de 

Lázaro – se converteria em cristão. Pela sua origem, transitava na Corte de Herodes 

Antipas, onde soubera dos trâmites para orquestrar a morte de Jesus Cristo, tendo 

avisado os apóstolos, ficando próximo de Simão e Tadeu, evangelizadores da Pérsia, 

 

26 Conservando-se o alerta de Peter Brown: “Translations-the movement of relics to people-and not 

pilgrimages-the movement of people to relics-hold the center of the stage.” BROWN, Peter. The Cult of 

the Saints... op. cit., p. 88. 
27 GUENÉE, Bernard. Histoire et culture historique dans l’Occident médiéval. Paris: Aubier-Montaigne, 
1980. p. 346-350. 
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assim como de Pedro em Roma e de seu sucessor Clemente à frente dos apóstolos, 

de quem receberia a designação de converter a Gália. Esta designação teria levado 

Eutrópio à Saintes, onde encontraria o seu martírio e onde seus restos mortais 

seriam objeto de culto.28  

De leste a oeste, o Caminho de Santiago abrigava vários mártires, santos 

apostólicos, como Maria Madalena e Eutrópio, que dividiam legitimidade e 

atemporalidade nesta dimensão do sagrado com Rolando e os santos mártires de 

Carlos Magno do século VII, cujas hastes das lanças dos guerreiros ainda floriam na 

Marca de Hispânia no século XII.29 Essa horizontalidade temporal e espacial 

aproxima-se da discussão sobre a construção textual da Cristandade latina enquanto 

projeto identitário, não como entidade geopolítica unitária, mas como um fluxo de 

repertórios simbólicos interconectados que revela uma Cristandade definida pela 

circulação. 

O Caminho de Santiago, nessa perspectiva, não é apenas rota, mas também 

um eixo de uma rede narrativa que articula memórias, práticas devocionais e 

relações de autoridade. Ao descrever santos espalhados por diferentes regiões, o 

Livro V participa da construção de um imaginário europeu compartilhado, ainda que 

hierarquizado e normativo. 

O Livro V insere Compostela nesse projeto, colocando-a como centro 

apostólico equivalente a Roma ou Jerusalém. A chegada ao centro do culto jacobeu 

é apresentada como culminância escatológica do itinerário, instaurando um 

contraste estrutural com a rusticidade inicial do percurso.  

 

Na retórica da peregrinação a basílica de São Tiago é o clímax do Caminho  

Em complementariedade com essa parte inicial, a narrativa culmina na 

descrição física, tanto da cidade como da catedral de Santiago de Compostela, 

apresentada como síntese monumental do Cristianismo urbano medieval. As 

 

28 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 37-44. 
29 RUCQUOI, Adeline. Carlomagno, cruzado y peregrino. In: CAUCCI VON SAUCKEN, Paolo; 
CASTIÑEIRAS, Manuel (org.). Santiago de Compostela: caminos del saber, del andar y del crer. Actas 
del XII Congreso Internacional de Estudios Jacobeos. Santiago de Compostela: Turismo de Galicia, 
2023. p. 233-247. 
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medidas e proporções do sagrado estão contidas na cidade, desde as suas sete portas 

até o Paraíso da cidade e o átrio onde se desenrola o comércio de produtos aos 

peregrinos. 

A construção da Catedral, que se inicia em 1078 sob o reinado de Alfonso VI, 

levando 44 anos para se encerrar no ano de 1122,30 coincidiu, portanto, com tempo 

da redação do Codex Calixtinus, o que manifesta o empenho desenvolvido em muitas 

frentes – material, escrita, mas também política e eclesiástica – para integrar este 

espaço de periferia, no projeto unificador de Cluny, de uma Cristandade românica. 

Um locus sagrado que não se impõe apenas como realização arquitetônica, mas 

como espaço total, no qual convergem liturgia, memória, poder e sacralidade. Nesse 

sentido, o edifício funcionava como marcador visível da vitória da ordem cristã 

sobre a dispersão do caminho, encarnando o ideal de centralidade que estrutura a 

cidade medieval enquanto núcleo religioso, político e simbólico. A exaltação do 

espaço catedralício dialoga, assim, com interpretações historiográficas que 

compreendem a cidade medieval como lugar privilegiado de mediação entre o 

humano e o divino.31 

A descrição dos topoi e imagos contidos em cada uma das portas da Basílica, 

que aufere a dignidade arcebispal de Mérida,32 demonstra bem a necessidade de 

compreensão deste projeto em seu conjunto, a partir de uma linguagem mística 

evangelizadora e plena de simbolismos legitimados pela espiritualidade 

cluniacense, românica, que se oferecia ao público dos peregrinos e crentes em geral.  

Acompanhemos a descrição proposta no capítulo nove do Livro V, na 

sequência em que se apresenta, começando pela porta setentrional, porta francesa, 

ao norte, depois parte da fachada da Azabacheria. Nas colunas e tímpano, um dos 

elementos mais destacáveis é o Pantocrátor na Mandorla, rodeado pelos 

tetramorfos, assim como a Anunciação33 que põem em destaque a dimensão 

 

30 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 54. 
31 CASTIÑEIRAS, Manuel. La Catedral medieval. La dilatada historia de la obra románica y su epólogo 
bajomedieval. In: YZQUIERDO PEIRÓ, Ramón (ed.). La Catedral de los Caminos: Estudios sobre Arte e 
Historia. p. 241-383. p. 281. 
32 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 54. 
33 Ibidem. p. 47-48. 
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escatológica, missional e salvadora de Cristo, cujo triunfo, juízo e transformação 

ulterior seria demarcada na expectativa de seu retorno. Alguns elementos 

complementares de validação veterotestamentária e apostólica reforçam esse 

sentido profético. 

A descrição da porta meridional, ao sul, que centra a fachada das Pratarias, a 

mais coesa em relação ao Codex, consegue transmitir a sua riqueza e complexidade, 

cujo foco parece-nos centrar em outro momento da mensagem evangelizadora, a 

vida e Paixão de Cristo. Nela, estão as representações da visitação dos Reis Magos à 

criança divina, enfocando na dimensão humana, terrena, de Cristo, assim como as 

tentações a que fora sujeito pelos demônios – aquele que é reconhecido e 

representado como o Leão de Judá.34 Acompanha essa linguagem centrada na 

dimensão terrena a presença de elementos que representam a diversidade da 

natureza, nesta lógica cristã, criada pela ação divina.  Em seguida se descreve a porta ocidental, “a maior e mais bonita” segundo o 
autor, que receberia o Pórtico da Glória do Mestre Mateo,35 c. 1188, e que nos séculos 

XVII e XVIII sofreria alterações, sendo hoje conhecida como a porta da fachada do 

Obradoiro. Nela, teriam sido adicionados “homens, mulheres, aves, santos, anjos, flores e ornamentos de toda natureza” cuja grandiosidade, segundo o autor, não 
poderia caber em sua descrição. O admirável universo de elementos em coesão 

trazia a memória imagética da Transfiguração de Cristo no próprio Deus, no Monte 

Tabor, entendida como uma síntese da dimensão humana e divina de Cristo.36  

A catedral dispunha, assim, de uma dimensão escolástica, que traduzia em 

pedra uma coesão dinâmica da mensagem evangelizadora através de suas partes, 

como os pórticos, tímpanos, colunas, capitéis, cujo conteúdo imagético 

intencionalmente construído e representado, a partir de temas, sínteses de matriz 

 

34 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 49-50. 
35 YZQUIERDO PEIRÓ, Ramón. Revalorizando al Maestro Mateo: últimos descubrimientos y 
propuestas museísticas. In: CAUCCI VON SAUCKEN, Paolo; CASTIÑEIRAS, Manuel (org.). Santiago de 

Compostela: caminos del saber, del andar y del crer. Actas del XII Congreso Internacional de Estudios 

Jacobeos. Santiago de Compostela: Turismo de Galicia, 2023. p. 119-149. 
36 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 50. 
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escatológica cristã, num contexto especialmente vocacionado a uma conversão 

através da peregrinação.  

O que se segue na narrativa da descrição dos elementos compósitos da 

basílica conduz a uma interiorização cada vez mais profunda, uma verticalização em 

relação ao centro e ápice de sacralidade: o altar mor e a arca que contém as relíquias 

do santo apóstolo Tiago. A decoração trazia as oito virtudes, na forma feminina, que 

correspondiam aos frutos do Espírito Santo a serem reconhecidos na vida de cada 

um dos receptores humanos desta mensagem. A decoração reproduzia uma 

estratigrafia do sagrado representada em níveis hierarquizados: na base da arca, 

autoridades veterotestamentárias que davam validação profética e histórica à toda 

a escatologia salvífica, Moisés, Abraão, Isaque e Jacó. Acima deles os doze apóstolos, 

sobre os quais estariam os quatro evangelistas e, acima de tudo, a Trindade.37  

A progressão descritiva – das portas ao altar-mor – configura uma 

dramaturgia espacial. O peregrino é conduzido da dispersão exterior à concentração 

sacramental nas relíquias do Apóstolo. O edifício funciona como dispositivo de 

memória cultural em que a estratificação iconográfica (patriarcas, apóstolos, 

evangelistas, Trindade) traduz em pedra a economia salvífica. 

Essa arquitetura escolástica constitui uma gramática visual da fé. O espaço 

urbano, litúrgico e narrativo converge para uma centralidade apostólica que 

legitima Compostela como eixo da Christianitas. 

 A dignidade da Igreja convertida em sede de um Arcebispado no extremo 

Ocidente da Cristandade teria equivalências na qualidade dos seus cônegos, 

seguidores da Regra de Santo Isidoro, referência de autoridade intelectual e 

religiosa hispana. Os 72 cônegos que ali serviam estavam em conformidade com o 

número dos discípulos de Cristo, reforçando a simbologia fortemente apostólica da 

casa de um apóstolo ilustre. Já as liturgias eram exclusivamente celebradas pelos 

altos dignitários da hierarquia eclesiástica, como convinha a uma Sé Arcebispal: 

bispos, arcebispos, cardeais ou papas teriam essa dignidade. Acrescenta-se que, 

correntemente, haveria sete cardeais na Basílica para o atendimento dos serviços 

 

37 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 50. 
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litúrgicos. E o autor resume: “Esta dignidade, pois, que tem a catedral de Santiago de 
acordo com os bons costumes, ninguém deve retirá-la, em respeito ao Apóstolo”.38 

 Resta-nos concluir, com a importante referência, de que o Livro V detinha em 

si a dignidade de uma relíquia e, por isso, deveria ser levado ao longo do Caminho, 

dispondo de atributos de proteção, imunidade e salvo conduto de trânsito seguro, 

assegurada pelo próprio Apóstolo São Tiago. 

 

 Considerações finais 

O Livro V do Codex Calixtinus transcende sua função aparente de guia de 

peregrinação. Ele constitui um mecanismo de ordenação simbólica do mundo 

cristão medieval. Ao articular alteridade e centralidade, memória e mobilidade, 

monumentalidade e santidade, o texto performa a própria ideia de Cristandade. 

A peregrinação é, aqui, uma prática de formação identitária e produção de 

espaço sagrado, no qual a catedral emerge como lugar de memória, integrando 

arquitetura, liturgia e narrativa. As relíquias tornam-se objeto de regulação 

simbólica e a hagiografia transversal projeta Compostela no centro de uma 

Cristandade interligada. 

O que emerge, por fim, é um projeto textual profundamente articulado com 

as dinâmicas sociais, políticas e religiosas do início do século XII que, ao combinar 

mobilidade, memória e autoridade, participa ativamente na construção de um 

espaço entendido por meio de narrativas, ritualizado por corpos e perpetuado pela 

memória como sagrado.  

Sagrado vira o caminho, a cidade, a basílica, as relíquias e até mesmo o livro 

V do Peregrino contido no Codex Calixtinus. Essa é uma obra que atravessa os 

séculos servindo de referência a um movimento perene e intenso de peregrinação 

ininterrupta, expressão de uma mobilidade voluntária que desafia a compreensão 

contemporânea deste fenômeno social. Ela simboliza a torrente de peregrinos rumo 

às relíquias do Apóstolo São Tiago, em Compostela.  

 

38 FERNANDES, Fátima Regina. Tradução do Livro V... op. cit., p. 53. 
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 O destaque inicial, concedido nesta reflexão a alguns aspectos políticos, 

culturais e religiosos que motivariam a oficialização da rota jacobéia através de um 

livro que deveria mapear trajetos seguros, ainda que imbuídos de cosmovisões e 

visões ideologizadas, justifica-se na gênese da validação do movimento no século 

XII. O que nos surpreende, porém, é a longuíssima continuidade deste movimento; 

um chamado que, há nove séculos, continua nos convidando à introspecção 

realizada em movimento, uma peregrinação que traduz a metáfora da própria vida. 

O locus de onde iniciamos esta viagem não importa, mas sim como encaramos esta 

jornada que se volta para o interior da existência humana em sua relação com o 

transcendente a partir de experiências medievais que ainda nos tocam em nossos 

dias. Assim, caberá a nós, peregrinos do século XXI, entendermos as razões que nos 

levam a partir, caminhar, orar, meditar e buscar aperfeiçoamento, numa rota que 

une as singularidades individuais mais diversas num mesmo movimento 

transformando o caminho de Santiago na própria essência de uma Universitas 

dinâmica, em movimento, metáfora da própria vida humana.  
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